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Exmo. Juiz de Direito da  

1ª Vara da Fazenda Pública. 

Comarca de Joinville. 

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Joinville – SINSEJ, 

pessoa jurídica de Direito Privado Interno com sede em Joinville na Rua 

Lages, n. 84, Centro, CEP 89201-205 CNPJ 84.705.227/0001-22, neste ato 

representada por seu Diretor-Presidente, Sr. Ulrich Beathalter, brasileiro, 

casado, servidor público municipal no cargo de professor, RG 53832504-

SSP-SC, CPF n. 017.141.239-79, residente em Joinville na Rua Osmar 

Galdino Fagundes, 160, Bairro Paranaguamirim, CEP 89231-775, por seus 

procuradores, que atendem no endereço acima timbrado, vem até esse Eg. 

Juízo de Direito Estadual, na condição de substituto processual (CF/88, art. 

8º, III), para propor a presente Ação Civil Ordinária com Pedido de An-

tecipação Parcial dos Efeitos da Tutela Jurisdicional, em face do Muni-

cípio de Joinville, pessoa jurídica de Direito Público Interno com sede em 

Joinville na Av. Hermannn August Lepper, 10, Centro, CEP 89221-000, de 

CNPJ n. 83.169.623/0001-10, e em face do Hospital Municipal São José, 

autarquia municipal com sede em Joinville na Av. Getúlio Vargas, 238, 

Centro, CEP 89202-000, CNPJ n. 84.703.248/0001-09, pelo que passa a 

expor, comprovar e requerer: 

 

  

I – Da substituição processual dos membros da categoria profissional 

  

Não obstante toda a polêmica já havida em torno da matéria, onde no mais 

das vezes se procurava restringir as hipóteses de substituição processual, 

hoje se encontra debelada a divergência, vez que o Supremo Tribunal Fede-

ral, por sua composição plena, por unanimidade, em brilhante acórdão da 
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lavra do Min. Néri da Silveira assentou sobre a matéria o seguinte entendi-

mento: 

 
(...) 

18. O art. 8º, III, da Carta Magna em vigor, todavia, confere ao sindicato ―a defesa dos direitos e 

interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrati-

vas‖. Essa norma, em cotejo com a do art. 5º, XXI, da mesma Lei Maior, revela-se de caráter es-

pecial, afastando qualquer óbice ou condição estabelecida na norma geral. 

 

19. Daí resulta que o sindicato, constituindo-se em entidade associativa de atuação específica no 

campo das relações trabalhistas, para a defesa dos ―direitos e interesses coletivos e individuais‖ 

da categoria por ele representada, ―inclusive em questões judiciais ou administrativas‖, não de-

penda da expressa autorização de seus filiados para representá-los em juízo. No particular, por-

tanto, o sindicato recebeu tratamento distinto do conferido ―às entidades associativas‖ em geral, 

pelo art. 5º, XXI, da Constituição, que a elas atribui ―legitimidade para representar seus filiados 

judicial ou extrajudicialmente‖, ―quando expressamente autorizadas.    

(...) 

 

Ora, sendo o Supremo Tribunal Federal o guardião da Constituição Brasi-

leira, dando a Corte a última palavra acerca da interpretação do conteúdo 

da Lei Fundamental, não se há mais que falar em limites e exigências ao 

exercício da substituição processual, mas aplicá-la, como quis o constituin-

te de 1988. 

 

O Juiz do Trabalho do TRT da 3ª Região, José Roberto Freire Pimenta, tra-

tando do tema destaca com muita propriedade: 

 
Tais fundamentos —refere-se ao acórdão do STF— de nossa mais alta Corte de Justiça são cla-

ramente contrários ao entendimento de aquele preceito constitucional —art. 8º, III— teria apenas 

autorizado a representação pelo sindicato nos moldes antes previstos pelo art. 513, a, da CLT. Ao 

contrário, dão-lhe a amplitude necessária para a consecução dos objetivos almejados pelo legis-

lador constituinte. 

 

Vai mais longe o magistrado das Minas Gerais, lecionando que o direito 

processual moderno, nos países mais desenvolvidos, tem como uma de suas 

preocupações fundamentais a sua eficácia, ou seja, procura ser ele um ins-

trumento ágil e prático na solução justa dos litígios. Inserido em uma soci-

edade de massas, não basta ao processo da atualidade decidir com seguran-

ça; é preciso decidir rápido e de forma a alcançar o maior número possível 

de conflitos e litigantes, de modo mais simples e econômico.   

 

Por seu turno o renomado processualista Celso Agrícola Barbi, atualizando 

seus comentários ao art. 6º do Código ‗Buzaid‘, ante a promulgação da 

Carta Política de 1988, avaliando aspectos da vida moderna em relação ao 

direito e à edição desmedida de normas por parte do Estado, donde deriva 

infinito número de violações com conseqüentes demandas com envolvi-

mento de grande número de indivíduos, conclui que a sistemática tradicio-

nal do dispositivo já não mais se revelava suficiente. Salientou: 

 
Essas violações originavam ações com centenas de autores, ou então centenas de ações iguais, 

correspondentes a outros tantos atores, o que criava dificuldades para os advogados e juízes, tu-

multuava o andamento dos processos ou aumentava grandemente o número destes, submetidos 

ao Judiciário, já normalmente sobrecarregado.  



 

Sensível a este problema, a Constituição Federal de 1988 modificou subs-

tancialmente a colocação tradicional do processo e ampliou grandemente os 

casos de substituição processual.  

  

Logo, não há como negar-se, no caso concreto, a prerrogativa do sindicato 

profissional substituir processualmente o conjunto dos servidores munici-

pais de Joinville, inclusive àqueles do Hospital Municipal São José, e não 

apenas em relação aos seus associados, cuja relação encontra-se anexa, por 

cautela, mas em relação ao conjunto da categoria representada, de acordo 

com a decisão também do Col. Supremo Tribunal Federal, expressa no RE 

210029/RS, em acórdão da lavra do eminente Ministro Carlos Velloso, cu-

jo trecho que importa ao destaque, abaixo transcrevo: 

 
Essa é a tendência, parece-me clara, da jurisprudência da Corte Suprema, tendência que se amol-

da à observada em Direito Processual Comparado, de legitimar, como substituto processual, as 

entidades sindicais, porque hoje se percebe que o serviço que elas podem prestar aos seus associ-

ados, aos seus filiados, à sua categoria e também à Justiça é realmente inestimável. E não só se 

observa essa tendência relativamente às entidades sindicais, às entidades associativas, mas tam-

bém ao Ministério Público, o qual, hoje, está legitimado para as ações civis públicas de defesa de 

direitos homogêneos, numa relação de consumo. No tocante a direitos individuais e sociais in-

disponíveis, a legitimação decorre da Constituição (C.F. art. 127), como decorre da Constituição 

a legitimação para a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (C.F. art. 129, III). 

 

Portanto, o requerimento do sindicato demandante, desde já, é para que a 

substituição processual na presente demanda se dê em relação aos membros 

da categoria profissional representada, independentemente de sua filiação à 

entidade.  

  

 

II – Dos fatos 

 

A entidade sindical autora representa os servidores públicos do Município 

de Joinville, categoria que atualmente conta com cerca de 11 mil membros. 

 

O Estatuto dos Servidores Público do Município de Joinville – Lei 

Complementar Municipal n. 266, de 5 de abril de 2008, estipula em seu 

art. 226 que ‘Fica instituída a data-base no dia 1º de maio de cada ano, pa-

ra o fim da revisão geral de vencimentos.’ 

 

Em vista disso em 1º de março de 2011 a entidade encaminhou à Prefeitura 

Municipal de Joinville o seu rol de reivindicações, que foi respondido em 

28 de abril deste mesmo ano. 

 

Dentre as cláusulas econômicas apresentadas, a entidade sindical pleiteou 

do município a reposição do INPC – IBGE, na ordem de 6,30%, mais um 

aumento real de 5%. 



 

A contraproposta do município foi de reajuste zero para o ano de 2011 e 

8% para janeiro de 2012, o que significaria que os servidores, a se manter a 

proposição oficial, ficariam sem reajustamento em seus vencimentos por 

vinte meses. 

  

Com isto, em 3 de maio de 2011 a entidade sindical substituta realizou as-

sembléia geral da categoria representada, que decidiu pela greve a partir do 

dia nove do mesmo mês e ano, movimento que foi devidamente comunica-

do aos requeridos em 4 de maio de 2011, conforme documentos inclusos. 

 

Desta forma, todas as formalidades da Lei de Greve (Lei Federal n. 7.783, 

de 28.6.1989) foram religiosamente cumpridas, de forma especial aquela 

do seu art. 3º e parágrafo único.
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Em 9 de maio de 2011, como referido, a categoria dos servidores públicos 

do Município de Joinville entrou em greve, e assim permaneceu até 17 de 

junho de 2011. 

  

E não se diga que haveria impedimento constitucional ou mesmo infracons-

titucional para a concessão do reajustamento requerido pela categoria pro-

fissional representada.  

 

Em primeiro lugar porque a revisão anual do art. 37, X, encontra-se devi-

damente assegurada. Por outro lado a Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, em seu art. 20, III, ‗b‘, asse-

gura que até 54% da receita corrente líquida pode ser destinada à remune-

ração da folha de pagamento do Poder Executivo Municipal. 

 

Segundo o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, através de Of. 

TC/GAP-59965/2011, enviado à Prefeitura Municipal de Joinville em 7 de 

abril de 2011, o comprometimento da folha de pagamento se encontrava 

em 48,7%, logo, bem abaixo do limite. 

 

Aliás, ainda do TCE/SC o seguinte prejulgado de n. 931, a propósito da 

matéria: 

 
Prejulgados 

0931 

 

1. Nos termos do art. 52, inciso III, da Constituição Estadual, é de competência exclusiva do Go-

vernador do Estado a iniciativa de lei para alteração da remuneração dos servidores das funda-

ções mantidas pelo Estado, como é o caso da Fundação Universidade do Estado de Santa Catari-

na – UDESC. 

                                                 
1
 Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, é facultada a 

cessação coletiva do trabalho. Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os empregadores 

diretamente interessados serão notificados, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, da 

paralisação. 



 

2. A revisão geral anual dos salários prevista no art. 37, X, da Constituição Federal deve abran-

ger todos os servidores públicos de cada respectivo Poder ou órgão constitucional, sendo permi-

tida mesmo que seja extrapolado o limite prudencial previsto no parágrafo único do art. 22 da 

Lei Complementar n° 101/00, vedada quando extrapolar os limites máximos previstos nos arts. 

19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

3. Cabe aos Poderes ou órgão que detém competência constitucional para iniciativa de lei para 

alteração da remuneração dos servidores, juntamente com o correspondente Poder Legislativo, 

estabelecer os índices de reajuste de salários de servidores, não estando vinculados a índices que 

medem a inflação ou salários vigentes no mercado, mas à disponibilidade orçamentária e finan-

ceira, observados os ditames legais para a geração de despesas de pessoal. 

 

4. A implantação de qualquer alteração de remuneração (reajuste, revisão, concessão de vanta-

gens, etc.) de servidores públicos da Administração direta, autárquica e fundacional de Estados 

depende de: 

 

a) projeto de lei de iniciativa do Governador do Estado – art. 50, § 2°, II, da CE (no caso do Es-

tado); 

 

b) observância do limite prudencial previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 

n° 101/00 para o respectivo Poder ou Órgão indicado no art. 20, exceto para revisão anual de que 

trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 

c) do ato que promove a despesa estar acompanhado de estimativa de impacto orçamentário e fi-

nanceiro (art. 17, § 1°, LRF) e demonstração da origem dos recursos para custeio da despesa (art. 

17, § 1°, LRF), salvo a revisão anual de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 

d) demonstração de que as despesas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Ane-

xo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, contendo as premissas e metodologias 

de cálculo utilizadas (art. 17, §§ 2° e 4°); 

 

e) execução somente quando já implementadas as medidas de compensação mediante aumento 

de receita ou redução de outras despesas (art. 17, § 5°), quando for o caso; 

 

f) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à lei anual do 

orçamento (art. 16, I) e de compatibilidade com o plano plurianual e lei de diretrizes orçamentá-

rias (art. 16, II); 

 

g) autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (art. 169, § 1°, II, CF e art. 118 da 

CE); 

 

h) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 

acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF e art. 118 da CE). 

 

Processo:  CON-00/04299108 

Parecer:  COG-541/00 

Decisão:  4029/2000 

Origem:  Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 

Relator:  Auditor José Carlos Pacheco 

Data da Sessão:  13/12/2000 

Data do Diário Oficial:  22/03/2001 

 

Processos com Decisões Análogas: nº Processo  Item do Prejulgado  nº Parecer 

 nº Decisao  Data Decisão CON-03/03555912. COG-436/03  2954  

 01/09/2003 CON-06/00208656 . GC-WRW-2006/259/EB  1283   31/05/2006 

 

 

Assunto: 

FUNDAÇÃO  Mantida pelo Estado. Remuneração. Alteração. Competência      

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL  Remuneração. Alteração. Servidores públicos da 

administração direta, autárquica e fundacional do Estado. Requisitos     

 



LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL  Servidor público. Revisão Geral Anual. Previsão    
  

  

Deste modo, mesmo que houvesse por qualquer motivo sido extrapolado o 

limite do art. 22, parágrafo único da Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda 

assim a revisão anual constitucional estaria permitida, haja vista para a au-

torização do inciso I do mesmo art. 22 da LRF, como bem referido pelo 

prejulgado mencionado. 

 

De qualquer modo, a greve encontrou seu final no dia 17 de junho do ano 

em curso, tendo a categoria profissional representada retornado aos seus 

postos de trabalho já no dia seguinte. 

 

O Poder Executivo local, por sua vez, enviou à Câmara de Vereadores pro-

jeto de lei regulamentando a seu modo a data-base, nos termos da Lei Mu-

nicipal n. 6.954, de 22 de junho de 2011, assim redigida: 

 
LEI Nº 6954, de 22 de junho de 2011. 

 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REVISÃO GERAL ANUAL. 

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber que a Câmara de 

Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei: 

 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder a revisão geral anual de 8,2% (oito 

vírgula dois por cento) aos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos seguintes percentuais e 

datas: 

 

I - 2% (dois por cento), a partir de 1º de setembro de 2011; 

 

II - 2% (dois por cento), a partir de 1º de novembro de 2011; 

 

III - 4% (quatro por cento), a partir de 1º de janeiro de 2012. 

 

Art. 2º Fica o servidor público municipal autorizado a repor/compensar os dias não trabalhados 

em face da paralisação iniciada em 09 de maio do corrente ano, por efetiva prestação de serviço à 

municipalidade, conforme disciplinado nos parágrafos seguintes, realizando o Poder Público, o 

desconto em quatro vezes (25% em cada mês), dos dias não trabalhados e não compensados, 

com início em setembro/2011. 

 

§ 1º Fica autorizado o lançamento do total das horas não trabalhadas em banco de horas, permi-

tida a compensação com créditos existentes de horas excedentes, com execução obrigatória em 

um ano, segundo condições estipuladas pela Administração, permitido o trabalho nos sábados, 

domingos, feriados e no recesso natalino. 

 

§ 2º Fica permitida a antecipação da compensação, observada a necessidade do serviço, com a 

consequente extinção proporcional do desconto de que trata o caput deste artigo. 

 

§ 3º Fica assegurada a restituição dos valores descontados a título de faltas, no caso do servidor 

realizar a compensação futura, desde que ocorra no prazo de 1 (um) ano estipulado no caput des-

te artigo. 

 

§ 4º O desconto dos dias de paralisação, como também, a compensação, serão implementados 

segundo a data de fechamento do controle de ponto a que estiver submetido o servidor. 

 

§ 5º A compensação das horas de falta importará na eliminação das penalidades na carreira, defi-

nidas na Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, e legislação complementar, propor-

cional à reposição dos dias não trabalhados. 



 

§ 6º A negativa no cumprimento da reposição implicará na manutenção das penalidades previstas 

na Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008 e legislação complementar. 

 

§ 7º A ausência de oportunidades para a reposição, por responsabilidade da Administração, im-

plicará automaticamente na eliminação das penalidades constantes da Lei Complementar nº 266, 

de 05 de abril de 2008 e legislação complementar. 

 

§ 8º A data base do ano vindouro será mantida, para todos os efeitos legais, em 1º de maio de 

2012. 

 

Art. 3º As despesas com a presente lei correrão à conta do orçamento vigente. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Carlito Merss 

Prefeito Municipal 

 

Márcia Streit 

Secretária de Gestão de Pessoas 

 

Vê-se do texto legal, portanto, que o reajuste dos vencimentos da categoria, 

de 6,3%, que deveria ocorrer no mês de maio foi postergado para setembro 

(2%), novembro (2%) e janeiro de 2012 (4%). 

 

Por outro lado, ficou determinado o desconto dos 40 dias de greve, com 

possibilidade de reposição do período, sendo que a partir do mês de setem-

bro de 2011 os dias parados que ainda não tenham sido repostos passam a 

ser descontados. 

 

Com esta determinação legal não estão de acordo os servidores públicos 

municipais representados, motivo da presente ação.  

 

  

III – Da ilegalidade do desconto dos dias parados 

 

De acordo com a lei municipal transcrita, todos os dias de greve serão des-

contados dos servidores, caso não façam a reposição, nos termos da norma. 

 

Para os servidores substituídos e para a direção da entidade sindical autora 

o desconto dos dias parados é indevido e inconstitucional, uma vez que a 

greve somente ocorreu porque o governo municipal negou-se terminante-

mente a negociar com os servidores a reposição anual da data-base. 

 

O governo municipal somente iniciou timidamente as conversações após o 

28º dia de greve, sinal de desrespeito e pouco caso com os servidores pú-

blicos municipais. 

  

Sobre a matéria o Col. Superior Tribunal de Justiça, sobre o assunto, assim 

já decidiu, com acórdão do eminente Min. Hamilton Carvalhido, assim e-

mentado: 

 



AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 16.774 - DF (2010/0065646-3) 

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO 

  

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. DISSÍDIO DE 

GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. 

 

1. Esta Corte de Justiça tem admitido o deferimento de medida cautelar preparatória em se evi-

denciando a satisfação cumulativa dos requisitos de perigo de lesão grave e de difícil reparação 

ao direito da parte e de relevância da alegação, que devem ser afirmados na espécie. 

 

2. O direito de greve, também deferido ao servidor público, ainda hoje se ressente de lei que dis-

cipline o seu exercício, a determinar que o Excelso Supremo Tribunal Federal suprisse a mora 

legislativa, estabelecendo regras de competência e do processo de dissídio de greve, adotando so-

lução normativa com vistas à efetiva concreção do preceito constitucional. 

 

3. Não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal o obrigatório corte do pagamento 

dos servidores em greve, muito ao contrário, estabelecendo a Corte Suprema competir aos Tri-

bunais decidir acerca de tanto. 

 

4. Enquanto não instituído e implementado Fundo para o custeio dos movimentos grevistas, o 

corte do pagamento significa suprimir o sustento do servidor e da sua família, o que constitui si-

tuação excepcional que justifica o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho, 

prevista no artigo 7º da Lei nº 7.783/89. 

 

5. Agravo regimental improvido.
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No corpo do da decisão lê-se: 

 
(...) 

Por outro lado, não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal o alegado obrigatório 

corte dos vencimentos dos servidores em greve, muito ao contrário, estabelecendo a Corte Su-

prema competir aos Tribunais decidir sobre o corte ou não dos vencimentos, ao dispor, verbis : 

 

"(...) 

6.4. Considerados os parâmetros acima delineados, a par da competência para o dissídio de greve 

em si, no qual se discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos tribunais, nos âmbitos de 

sua jurisdição, serão competentes para decidir acerca do mérito do pagamento, ou não, dos dias 

de paralisação em consonância com a excepcionalidade de que esse juízo se reveste . Nesse con-

texto, nos termos do art. 7o da Lei no 7.783/1989, a deflagração da greve, em princípio, corres-

ponde à suspensão do contrato de trabalho. Como regra geral, portanto, os salários dos dias de 

paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso em que a greve tenha sido provocada justamen-

te por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por outras situações excepcionais 

que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho (art. 7º da 

Lei n. 7.783/1989, in fine). 

 

(...)" (MI 708, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/2007, 

DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-02 PP-00207).  

  

De igual modo, portanto, não há falar - e não o fez o Supremo Tribunal Federal - em incompati-

bilidade do poder cautelar do juiz em dissídios tais como o ora inserido na competência do Supe-

rior Tribunal de Justiça, sem incidir em grave violação de direitos fundamentais, como a de su-

primir o indispensável à subsistência do servidor e de sua família, por função do direito de rei-

vindicação assegurado na Carta da República, ao dispor, no Mandado de Injunção, que: 

 

"(...) 

6.5. Os tribunais mencionados também serão competentes para apreciar e julgar medidas cautela-

res eventualmente incidentes relacionadas ao exercício do direito de greve dos servidores públi-

cos civis, tais como: i) aquelas nas quais se postule a preservação do objeto da querela judicial, 

qual seja, o percentual mínimo de servidores públicos que deve continuar trabalhando durante o 

movimento paredista, ou mesmo a proibição de qualquer tipo de paralisação; ii) os interditos 

possessórios para a desocupação de dependências dos órgãos públicos eventualmente tomados 
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por grevistas; e iii) as demais medidas cautelares que apresentem conexão direta com o dissídio 

coletivo de greve. 6.6. Em razão da evolução jurisprudencial sobre o tema da interpretação da 

omissão legislativa do direito de greve dos servidores públicos civis e em respeito aos ditames de 

segurança jurídica, fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Congresso Nacional legisle 

sobre a matéria." 

 

É pacífico o entendimento de que se cuida de verba alimentar o vencimento do servidor, tanto 

quanto que o direito de greve não pode deixar de ser titularizado também pelos servidores públi-

cos, não havendo como pretender, tal qual faz o Poder Público, que o corte dos vencimentos, da-

ta venia, seja obrigatório, sem que se fale em retaliação, punição, represália ou modo direto de 

reduzir a um nada esse legítimo direito consagrado na Constituição da República. 

 

O corte de vencimentos, na espécie, significa suprimir o sustento do servidor e da sua família, 

porque - e o Poder Público não o ignora – inexiste previsão e, portanto, disciplina legal para a 

formação do Fundo para o custeio do movimento, tanto quanto contribuição específica a ser paga 

pelo servidor, de modo a lhe assegurar tal direito social, enquanto não instituído e efetivamente 

implementado o Fundo, dispondo, ao contrário, a Lei nº 8.112/90, quando estatui: 

 

"Art. 44. O servidor perderá: 

 

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; 

 

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências justificadas, ressalvadas 

as concessões de que trata o art. 97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de 

horário, até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia imediata. 

 

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser 

compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. 

 

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a re-

muneração ou provento." 

 

Uma tal situação de ausência de Fundo, por omissão do Estado, não apenas equivale, é mais in-

tensa do que o próprio atraso no pagamento aos servidores públicos civis, constituindo situação 

excepcional que efetivamente justifica o afastamento da premissa da suspensão do contrato de 

trabalho, prevista no artigo 7º da Lei nº 7.783/1989. 

 

Convém aditar, em remate, que não se está declarando o direito à remuneração independente-

mente do trabalho, cabendo, na decisão a ser proferida no bojo da ação principal, dispor sobre 

restituição ao erário ou compensação dos dias paralisados, se for o caso, na forma da Lei, pelo 

que, em face da cautelaridade e da natureza mesma do provimento jurisdicional impugnado, não 

há falar em violação qualquer dos princípios da autotutela, da indisponibilidade, do interesse pú-

blico e da legalidade. 

 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

 

É O VOTO. 

  

No caso concreto, salvo melhor juízo, encontramo-nos exatamente diante 

daquelas ‗outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento 

da premissa da suspensão do contrato de trabalho’, anunciadas no 

Mandado de Injunção n. 708, em que foi relator o Min. Gilmar Mendes, 

uma vez que a greve se verifica em vista da ausência da revisão geral de 

vencimentos anual determinada pelo Estatuto Constitucional Brasileiro, 

motivo pelo qual não se justifica o desconto dos dias de greve. 

 

Importante decisão sobre o tema foi proferida junto ao Eg. Tribunal Regio-

nal Federal da 4ª Região, por sua 3ª Turma, cujo acórdão ficou aos cuida-



dos do ilustre Desembargador Federal Luiz Carlos de Castro Lugon, que 

leva a ementa que se segue: 

  
Relatado, decido. 

 

O tema que compõe o mérito recursal está revestido de grande repercussão e controvérsia. A 

doutrina e a jurisprudência, desde a promulgação da Constituição da República de 1988, deba-

tem-se nele sem, no entanto, encontrar a univocidade. 

 

O art. 37 da Carta Maior, em seu inciso VII, sobre os servidores públicos civis, determinou o se-

guinte: 

 

"Art. 37. (...) 

 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica;" 

 

Sem dúvida que o direito está assegurado. A questão é com que potencialidade normativa. Para 

uns, a norma constitucional em tela é de eficácia limitada, devendo necessariamente haver a lei 

específica (que já fora complementar, antes da Emenda Constitucional nº 19/98). Para outros, a 

norma referida é de eficácia contida. Sobre essa segunda posição, AMANDINO TEIXEIRA 

NUNES JÚNIOR ("Sindicalização, negociação coletiva e direito de greve dos servidores públi-

cos", in RIL, Brasília, a. 33, n. 130, abr./jun. 1996) dá uma explicação bastante objetiva nos se-

guintes termos: 

 

"A segunda [corrente] entende que norma constitucional, embora de eficácia contida, incide i-

mediatamente por afastar o óbice representado pela proibição da greve prevista na Carta anterior. 

Assim, ela autoriza a greve dos servidores públicos, independentemente da edição de lei com-

plementar." (p. 65 - grifou-se) 

 

E, analisando a temática, chega às seguintes conclusões: 

 

"(...). A norma constitucional, embora de eficácia contida, incide imediatamente, por afastar a 

proibição anterior, ou seja, permite que os servidores públicos façam greve desde logo; sustentar 

entendimento contrário significa negar a própria Constituição. 

 

(...). Na prática, as greves de servidores público vêm se sucedendo em todos os níveis das Admi-

nistrações Públicas federal, estadual e municipal, desde a promulgação da Constituição de 1988." 

(p. 66) 

 

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de interpretar a norma em questão 

como de eficácia contida. Neste sentido, o ROMS nº 2947-5/SC, relatado pelo Ministro Adhemar 

Maciel, está assim ementado: 

 

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FUNCIO-

NÁRIO PÚBLICO. DIREITO DE GREVE. DESNECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO 

PARA SEU EXERCÍCIO IMEDIATO (CONSTITUIÇÃO, ART. 37, VII). INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO (EXIGÊNCIA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA). RECURSO 

IMPROVIDO. 

 

I - A Constituição Federal, rompendo com a sistemática anterior, dá ao servidor público o direito 

de greve (CF, art. 37, inciso VII). Trata-se de 'norma de eficácia contida'. Isso quer dizer que lei 

complementar estabelecerá limites para o exercício do direito de greve, embora não possa difi-

cultá-lo excessivamente. Mas, enquanto não vierem tais limitações, o servidor público poderá 

exercer seu direito. Não fica jungido ao advento da lei complementar regulamentadora.(...)." 

(Decisão: 30-06-1993, unânime, DJU 16-08-1993). No mesmo sentido, os ROMS nº 4520/SC, 

ROMS nº 4528/SC, ROMS nº 4556/SC e ROMS nº 4634/SC." 

 

Em verdade, o que são as normas de eficácia contida? JOSÉ AFONSO DA SILVA, mestre in-

comparável quando se discute a eficácia das normas constitucionais, faz as seguintes considera-

ções : 

 

"(...). A peculiaridade das normas de eficácia contida configura-se nos seguintes pontos: 

 



I - São normas que, em regra, solicitam a intervenção do legislador ordinário, fazendo expressa 

remissão a uma legislação futura; mas o apelo ao legislador ordinário visa a restringir-lhes a ple-

nitude da eficácia, regulamentando os direitos subjetivos que delas decorrem para os cidadão, in-

divíduos ou grupos. 

 

II - Enquanto o legislador ordinário não expedir a normação restritiva, sua eficácia será plena; 

nisso também diferem das normas de eficácia limitada, de vez que a interferência do legislador 

ordinário em relação a estas, tem o escopo de lhes conferir plena eficácia e aplicabilidade concre-

ta e positiva. 

 

III - São de aplicabilidade direta e imediata, visto que o legislador constituinte deu normativida-

de suficiente aos interesses vinculados à matéria de que cogitam." (Aplicabilidade das normas 

constitucionais, 3ª ed., São Paulo, Malheiros, 1999, p. 104). 

 

Assim, é legítimo concluir que, toda vez que o texto constitucional se utiliza de normas de eficá-

cia contida, estampa um desejo do Constituinte de deixar espaço de trabalho para o legislador 

ordinário, sem, no entanto, sonegar a aplicabilidade imediata do dispositivo constitucional. 

 

Tomando-se por exemplo o inciso XIII do art. 5º da Carta Maior, que garante o "livre exercício 

de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei esta-

belecer", tem-se que é norma de eficácia contida. Naturalmente, o dispositivo é diretamente apli-

cável (seria inusitado pensar diferente), ainda que não houvesse lei versando sobre qualificações 

especiais para essa ou aquela profissão. 

 

Por que seria diferente com o disposto no inciso VII do art. 37, antes referido? 

 

Ademais, é preciso lembrar que a Carta anterior não previa o direito de greve para os servidores 

públicos, sejam eles civis ou militares. O atual Texto Maior, no entanto, veda o exercício de gre-

ve apenas para os servidores militares (art. 142, § 3º, IV); os servidores civis têm direito tanto à 

sindicalização quanto à greve. Não haveria motivos para o Constituinte avançar nesse sentido, se 

ao mesmo tempo, na prática, nada mudasse. Aqui, vale uma interpretação teleológica do sistema 

constitucional. Além disso, é importante ter-se bem claro que o próprio Constituinte, quando 

versou sobre os Direitos Sociais (Capítulo II do Título II), garantiu o direito de greve nos seguin-

tes termos: 

 

"Art. 9º. É assegurado o direto de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportuni-

dade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender." 

 

Tal dispositivo, sem dúvida, é auto-aplicável. Ademais, consagra um direito de todos os traba-

lhadores, incluídos, obviamente, os servidores públicos. Não haveria razões para o Constituinte 

estabelecer distinção em ponto tão crucial, haja vista que em toda a Carta da República procurou 

igualar os funcionários públicos, em direitos, aos trabalhadores da iniciativa privada, mantendo 

apenas diferenças atinentes à própria natureza do setor no qual atuam. 

 

Sobre essa suposta "diferenciação", CLÁUDIO HIRAN ALVES DUARTE refere, in verbis: 

 

"Vê-se que a divisão entre trabalhadores e servidores é vazia, não resiste a argumentos singelos e 

pode levar a fazer com que se exija dos servidores, com a mais simples justificativa de que traba-

lham para a sociedade, para o setor público, o que nem os países socialistas foram exitosos em 

exigir: (...)." (Direito de Greve dos Servidores Públicos, AJURIS, Porto Alegre, v. 21, n. 62, p. 

245) 

 

De outra parte, não há como vingar o argumento de que, embora em exercício de direito consti-

tucional, a ausência ao local de trabalho configura falta não justificada, nos termos do art. 44 da 

Lei 8.112/90, podendo ser descontados nos vencimentos os dias em que o servidor participou da 

greve. Ora, a ausência ao local de trabalho é, justamente, a forma pela qual os movimentos gre-

vistas atuam. Descontar, portanto, os vencimentos dos dias paralisados sob o manto do art. 44, da 

Lei 8.112/90, é pretensão que não pode prosperar. Aqui, a Constituição manifesta de forma ine-

quívoca toda a sua rigidez e não permite que isso se faça; os grevistas nada mais exercem do que 

um direito constitucional, que não pode ser moldado, anulado ou combatido pela agressividade 

do Estado. A única permissão dada pela Magna Carta ao legislador ordinário é editar "lei especí-

fica", que aponte termos e limites ao exercício do direito. 

 



Tentar anular, pela inércia única e exclusiva do legislador, os movimentos grevistas no serviço 

público, hoje, quando ainda não há legislação específica que possa dizer quando a greve é abusi-

va ou quando deve haver descontos nos vencimentos, é forma de agredir um direito constitucio-

nal. 

 

O Ministro MARCO AURÉLIO, na Presidência da Suprema Corte, em decisão durante a greve 

dos professores universitários, assim se manifestou: 

 

"Assentado o caráter de direito natural da greve, há de se impedir práticas que acabem por negá-

lo. É de se concluir que, na supressão, embora temporária, da fonte do sustento do trabalhador e 

daqueles que dele dependem, tem-se feroz radicalização, com resultados previsíveis, porquanto, 

a partir da força, inviabiliza-se qualquer movimento, surgindo o paradoxo: de um lado, a Consti-

tuição republicana e democrática de 1988 assegura o direito à paralisação dos serviços como der-

radeiro recurso contra o arbítrio, a exploração do homem pelo homem, a exploração do homem 

pelo Estado; de outro, o detentor do poder o exacerba, desequilibrando, em nefasto procedimen-

to, a frágil equação apanhada pela greve. (...). 

 

A gravidade dos acontecimentos afigura-se ainda maior quando o ato que obsta a satisfação de 

prestação alimentícia tem como protagonista o Estado, ente organizacional que deve fugir a radi-

calismos. Cabe-lhe, isto sim, zelar pela preservação da ordem natural das coisas, que não se 

compatibiliza com deliberação que tem por finalidade colocar de joelhos os servidores, ante o fa-

to de a vida econômica ser impiedosa, nem se coaduna com o rompimento do vínculo mantido. 

(...). 

 

A greve tem como conseqüência a suspensão dos serviços, mostrando-se ilógico jungi-la - como 

se fosse fenômeno de mão dupla, como se pudesse ser submetida a uma verdadeira Lei de Talião 

- ao não-pagamento dos salários, ao afastamento da obrigação de dar, de natureza alimentícia, 

que é a satisfação dos salários e vencimentos, inconfundível com a obrigação de fazer. A assim 

não se entender, estar-se-á negando, repita-se, a partir de um ato de força descomunal, despro-

porcional, estranho, por completo, ao princípio da razoabilidade, o próprio direito de greve, a e-

ficácia do instituto, no que voltado a alijar situação discrepante da boa convivência, na qual a 

parte economicamente mais forte abandona o campo da racionalidade, do interesse comum e ig-

nora o mandamento constitucional relativo à preservação da dignidade do trabalhador." (Agravo 

Regimental na Suspensão de Segurança nº 2061/DF, despacho da Presidência, em 31-10-2001, 

DJ 08-11-2001, p. 0004). 

 

TOURINHO NETO, na Presidência do TRF da 1ª Região, sobre a greve dos servidores, assim se 

manifestou: 

 

"Tenha-se, por fim, que o direito de greve é um direito previsto no art. 37, VII, da Constituição 

Federal. Logo, um direito constitucional. É verdade que esse direito, segundo o próprio disposi-

tivo constitucional citado, necessita ser regulamentado por lei específica (antes da Emenda Cons-

titucional n. 19, de 1998, por lei complementar). Ora, sendo um direito constitucional, não se po-

de afirmar que o direito de greve é ilegal, por falta de uma lei específica que o regulamente. Caso 

contrário, temos de admitir que o legislador infraconstitucional está acima do constituinte. A 

norma constitucional, na hipótese, nada significa, nada vale, pois sua eficácia depende de uma 

norma hierarquicamente inferior que nunca é editada. Atente-se que mais de onze anos são pas-

sados da promulgação da Constituição Federal e o direito de greve não é regulamentado. Essa 

observação é feita tão só para demonstrar que o direito de greve não é ilegal, uma vez que, na 

providência excepcional da suspensão da segurança, não se analisa o mérito da ação, mas tão-só 

se há ocorrência de lesividade à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas." (Despacho 

na SS nº 2000.01.00.078106-2/DF, DJ 30-06-2000). 

 

Esta Casa já se posicionou a respeito, como se confere dos seguintes julgados, assim ementados: 

 

"SERVIDOR PÚBLICO - GREVE - FALTAS INJUSTIFICADAS - ANULAÇÃO - CABI-

MENTO. 

 

1 - Embora a Constituição de 1988 tenha reconhecido ao servidor público o direito de greve, 

condicionou seu exercício aos limites a serem fixados em lei complementar (art. 37, VII), que 

sabidamente não foi editada, como não o foi também a "lei específica", que, pela Emenda Cons-

titucional nº 19/98, hoje seria bastante. 

 



2 - A mora do Legislativo não pode impedir o exercício do direito de greve e não autoriza a ad-

ministração a imputar faltas injustificadas aos servidores grevistas, à míngua de autorização legal 

ou deliberação negociada. 

 

3 - Apelo provido." 

(AC nº 96.04.05017-6/RS, Rel. Des. Federal Antônio Albino Ramos de Oliveira, DJU 25-04-

2001). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO 

CAUTELAR. LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. SERVIDORES. AFASTAMENTO DE 

DESCONTOS. GREVE. 

Os requisitos à concessão de liminar pleiteada em ação cautelar são expressos em lei, com o que, 

estando presentes, a decisão guerreada é de ser mantida, inclusive como forma de prestigiar as 

relações processuais. No tocante à legitimidade ativa do Sindicato, estaria fundada no art. 8º, III, 

da CF/88; sendo que o direito de greve estaria assegurado no art. 37, VII, da mesma Carta Mãe, 

afastando a incidência do Dec. 1.480/95, pela inexistência de espaço para regulamentos autôno-

mos, logo ante a inexistência de previsão legal para os apontados descontos (arts. 44 e 45 da Lei 

8112/90)." 

(AI nº 2000.04.01.079611-3/RS, Rel. Des. Federal Edgard Lippmann Júnior., DJU 21-03-2001). 

 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SERVIDORES FEDE-

RAIS. GREVE. DESCONTO DOS DIAS NÃO TRABALHADOS. VEDAÇÃO. 

Segurança concedida para que a Administração se abstenha de efetuar o desconto dos dias para-

dos em virtude de deflagração do movimento grevista da categoria. Apelação provida." 

(AMS nº 2000.72.03.000879-2/SC, rel. Des. Federal Maria de Fátima Freitas Labarrère, DJU 10-

07-2002) 

 

A omissão legislativa quanto ao dever constitucional de editar lei que regulamente o exercício de 

greve do setor público foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal em decisão recente, de 25 de 

outubro de 2007, quando a Corte julgou três mandados de injunção (MI 670, 708 e 712) ajuiza-

dos por sindicatos de servidores que buscavam assegurar o direito de greve aos seus filiados. Na 

mesma ocasião, por maioria, o STF decidiu por aplicar ao setor, no que couber, a lei de greve vi-

gente no setor privado (Lei 7.783/79). 

A Lei 7.783/79 prevê no §2º do art. 6º, que trata dos direitos assegurados aos grevistas, a veda-

ção à adoção de medidas que constranjam os trabalhadores a comparecer ao local de trabalho, in 

verbis: 

 

"Art. 6º São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos: 

(...) 

 

§ 2º É vedado às empresas adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento ao 

trabalho, bem como capazes de frustrar a divulgação do movimento." 

 

Estendendo a aplicação do diploma legal aos servidores públicos, seguindo orientação do STF, 

tenho que os descontos na remuneração caracterizariam meio capaz de constranger o empregado 

a comparecer ao local de trabalho, tendo assim frustrado o exercício do direito de greve, assegu-

rado na Carta Magna. 

 

Destarte, parece ser pleno o direito de greve do servidor público, mesmo na ausência da tão espe-

rada lei específica sobre a matéria, e os dias paralisados, em virtude de greve, não se enquadram 

também nos casos previstos de falta não justificada, não podendo ser descontados nos vencimen-

tos, nem ser aplicada qualquer outra punição ou adotadas providências administrativas em face 

da adesão dos substituídos ao movimento grevista, à mingua de previsão legal. 

 

Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

 

Intime-se a parte agravada para resposta. 

 

Porto Alegre, 04 de junho de 2008. 

 



Este último acórdão, permitam-me concluir, revela com clareza espetacular 

a situação dos servidores públicos no exercício do direito de greve e ver os 

seus vencimentos sofrendo descontos, como se a ausência ao trabalho no 

exercício regular de um direito constitucional pudesse provocar um prejuí-

zo na verba alimentar. 

 

Com o perdão dos mais sábios, fico com a lição deste ilustre Des. Federal 

Castro Lugon, e é evidente, com os dizeres do Min. Marco Aurélio, citado 

pelo mesmo: 

 
É de se concluir que, na supressão, embora temporária, da fonte do sustento do trabalha-

dor e daqueles que dele dependem, tem-se feroz radicalização, com resultados previsíveis, 

porquanto, a partir da força, inviabiliza-se qualquer movimento, surgindo o paradoxo: de 

um lado, a Constituição republicana e democrática de 1988 assegura o direito à paralisação 

dos serviços como derradeiro recurso contra o arbítrio, a exploração do homem pelo ho-

mem, a exploração do homem pelo Estado; de outro, o detentor do poder o exacerba, dese-

quilibrando, em nefasto procedimento, a frágil equação apanhada pela greve. 

 

Ora, se o Executivo Municipal se recusou a enviar ao respectivo Legislati-

vo a lei específica de revisão geral anual, obrigando-se o sindicato e seus 

representados a decretar greve e a mantê-la pelo prazo de 40 dias, a respon-

sabilidade é do administrador público e não do corpo funcional pela eclo-

são do movimento, não havendo justificativa para que sejam apenados a-

queles que justamente dependem dos vencimentos mensais para dar conta 

de suas obrigações pessoais e familiares. 

 

Mais uma vez invocando ensinamentos do em. Min. Marco Aurélio, bem 

observou ele no relatório do RMS22307-7/DF, que "teve-se como auto-

aplicável, na espécie, a norma insculpida no referido inciso X, no que ine-

gavelmente o é, ao contemplar o fator temporal (data base) a obrigatorieda-

de da revisão geral em tal oportunidade..."  

 

Mais adiante, o ministro ainda concluiu com aquela que entendo correta a 

interpretação do artigo 37, X, da Constituição Federal de 1988: 

 
"... para a conclusão de ser dispensável, na hipótese, lei específica considerados cada um dos Po-

deres, mesmo porque, em se tratando de revisão geral, não seria pertinente legislação, sob pena 

de colocar-se em risco a almejada isonomia. A iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo 

está ligada a instituto diverso do representado pela revisão, ou seja, a aumento, sempre a depen-

der de decisão a ser tomada no campo discricionário, presentes os critérios de conveniência e o-

portunidade. A revisão não é procedimento a depender de penada única, mas sim de garan-

tia constitucional assegurada na Carta de 1988 aos servidores, visando, acima de tudo, a 

manter a equação inicial relativamente à comutatividade do ajuste – artigo 13 da Lei n° 

8112/90, onde despontam direitos e obrigações recíprocos. Sendo o Direito uma Ciência, insti-

tutos, expressões e vocábulos têm sentido próprio e somente ao leigo é possível confundi-los. 

Aumento e revisão de vencimentos são coisas distintas..."
3
 

 

Portanto, o próprio STF já havia pacificado o correto entendimento que a 

revisão remuneratória deve recompor as perdas inflacionárias e que sua 
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concessão é automática, anual, sem a necessidade de lei específica por par-

te do Chefe do Executivo, tendo em vista tratar-se de instituto diverso do 

aumento. 

  

Por essa forma, não há de se falar em Princípio da Reserva de Lei, mas sim, 

tão somente, da correta aplicação do Princípio da Legalidade, que, no caso 

em tela, trata-se da própria Constituição Federal, razão pela qual, sem ferir 

qualquer princípio republicano, deve o Poder Judiciário intervir em tais si-

tuações para que seja preservado o cumprimento da lei, especialmente tra-

tando daquela denominada Lei Maior. 

 

A distinta professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, não deixou tal situa-

ção passar em branco e bem observou o supracitado comando constitucio-

nal estampado no artigo 37, X: 

 
"Os servidores passam a fazer jus à revisão geral anual, para todos na mesma data e sem distin-

ção de índices (estas últimas exigências a serem observadas em cada esfera de governo). A revi-

são anual, presume-se que tenha por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a 

evolução do poder aquisitivo da moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obriga-

tória a sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos. Essa revisão anual 

constitui direito dos servidores, o que não impede revisões outras, feitas com o objetivo de rees-

truturar ou conceder melhorias a carreiras determinadas, por outras razões que não a de atualiza-

ção do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios. 

 

Essa revisão não pode ser impedida pelo fato de estar o ente político no limite de despesa de pes-

soal previsto no artigo 169 da Constituição Federal. Em primeiro lugar, porque seria inaceitável 

que a aplicação de uma norma constitucional tivesse o condão de transformar outra, de igual ní-

vel, em letra morta. Em segundo lugar, porque a própria Lei de Responsabilidade Fiscal, em pelo 

menos duas normas, prevê a revisão anual como exceção ao cumprimento do limite de despesa: 

artigo 22, parágrafo único I, e artigo 71". 
4
 

 

Assim, a respeitável professora Maria Sylvia bem registrou a atual situação 

da revisão remuneratória, ao destacar que a concessão da mesma independe 

de prévia dotação orçamentária e deve recompor as perdas inflacionárias, 

distinguindo, corretamente, a revisão do aumento. 

 

Também não há de se cogitar a hipótese de discricionariedade quando da 

fixação do índice revisional, posto que, do contrário, o termo "revisão" de-

veria ter sido substituído pelo termo "alteração", constante no primeiro co-

mando do referido artigo.  

 

A revisão precisa recompor as perdas inflacionárias, conforme bem obser-

vado pelo ilustre Ministro Maurício Correa, quando do julgamento do MS 

n. 22307: 

 
"...a doutrina, a jurisprudência e até mesmo o vernáculo indicam como revisão o ato pelo qual 

formaliza-se a reposição do poder aquisitivo dos vencimentos, por sinal expressamente referido 

na Carta de 1988, inciso IV, do artigo 7° - patente assim a homenagem não ao valor nominal, 

mas sim real que satisfeito como contra-prestação do serviço prestado." 
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Assim, a revisão geral anual deve alcançar seu pleno objetivo de conceder 

uma autêntica revisão da remuneração para manter o equilíbrio do poder 

aquisitivo do funcionalismo público frente às perdas inflacionárias acumu-

ladas durante cada ano, regra geral que o governo municipal insistiu em 

descumprir e que transformou-se em principal razão da greve, e que por 

isto mesmo deve ser entendida em seu conjunto como movimento legítimo 

diante do comportamento recalcitrante do homem público. 

 

Deste modo entendida a questão posta, e tendo em vista que os servidores 

substituídos passaram a repor os dias de greve tão logo esta encontrou seu 

fim, com a decretação da ilegalidade e mesmo a inconstitucionalidade dos 

descontos dos dias de greve, todas as horas repostas devem transformar-se 

em horas extraordinárias. 

 

 

IV – Da indenização das perdas da data-base 

 

Os comentários e remissões necessários com relação à obrigatoriedade da 

revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos, expressa no 

inciso X do art. 37 do Estatuto Constitucional, já foram acima expostas, 

não havendo necessidade de alongamento desta peça. 

 

Contudo, não poderia deixar de transcrever o voto do ilustre Min. Marco 

Aurélio, proferido em 9 de junho de 2011, no RE 565089, que trata exata-

mente do tema. Vejamos: 

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 565.089 SÃO PAULO 

 

V O T O 

 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Na interposição deste recurso, ob-

servaram-se os pressupostos gerais de recorribilidade. Os documentos de folhas 19, 254, 255 e 

263 evidenciam a regularidade da representação processual e do preparo. Quanto à oportunidade, 

a notícia do acórdão recorrido foi veiculada no Diário de 23 de maio de 2007, quarta-feira (folha 

212), ocorrendo a manifestação do inconformismo em 6 de junho imediato, quarta-feira (folha 

214), no prazo assinalado em lei. Conheço. 

 

1. EFETIVIDADE CONSTITUCIONAL E SUPERAÇÃO JUDICIAL DAS OMISSÕES LE-

GISLATIVAS. 

 

Inicialmente, algumas premissas hão de ficar assentadas. Registro que, desde cedo no Supremo, 

defendi – e assim o faço até os dias atuais – a plena efetividade do texto da Carta Federal. No 

campo da omissão inconstitucional, menciono o voto proferido em 6 de fevereiro de 1991, no 

julgamento do Mandado de Injunção nº 232/DF, da relatoria do Ministro Moreira Alves. Naquela 

ocasião, sustentei não apenas o cabimento da ação, mas a plena possibilidade de pronunciamento 

de caráter concreto, 

no sentido de conceder ao impetrante aquilo que realmente postulara: a fixação de parâmetros 

necessários à fruição de um direito assegurado na Carta da República. Assim procedi por estar 

convicto de que a função precípua do Tribunal Constitucional é a guarda da Lei Maior, cujo arti-

go 102, cabeça, confirma, textualmente, o que asseverei. Incumbe ao Supremo zelar para que o 

principal documento normativo do Estado não seja esvaziado por conduta omissiva ou comissiva 

dos agentes públicos, em especial dos agentes políticos e órgãos de estatura constitucional, como 

é o caso dos ocupantes dos Poderes Executivo e Legislativo. Na quadra vivida, encontra-se supe-

rado, finalmente, o ciclo de atraso que perpassou o constitucionalismo brasileiro, marcado por 



Constituições semânticas – na famosa classificação ontológica das constituições elaborada por 

Karl Loewenstein (Teoría de la Constitución, 1976, p. 170) –, que eram inobservadas pelo poder 

constituído sem maiores reservas. 

 

Exatamente para evitar essa situação, e ciente dos percalços experimentados em passado não tão 

distante, o Constituinte lançou mão de diversos instrumentos processuais, dos quais cito a ação 

direta de inconstitucionalidade por omissão, tomada de empréstimo ao artigo 283 da Carta por-

tuguesa de 1976, e o mandado de injunção, para superar a omissão. Deu os meios para que se 

possa alcançar o fim, qual seja, a efetividade – ou eficácia social, para utilizar a expressão de Jo-

sé Afonso da Silva (A aplicabilidade das normas constitucionais, 2008, p.65) – das normas jurí-

dicas presentes na Lei Maior. O constitucionalismo entendido como expressão de princípios de 

natureza política, dirigido unicamente ao próprio Estado e aos agentes públicos, incapaz de gerar 

direitos subjetivos, não é mais compatível com as expectativas sociais depositadas no texto cons-

titucional e na jurisdição que lhe guarda. 

 

Em resumo, a inoperância da Carta Federal é situação a ser combatida, presente o apelo do cida-

dão em tal sentido e a prova da mora injustificável do legislador ou do chefe do Poder Executivo. 

Não é admissível transformar a Lei Maior em um ―sino sem badalo‖, como disse o professor Jo-

sé Carlos Barbosa Moreira a respeito da interpretação conferida pelo Supremo ao mandado de 

injunção, assentada precisamente no mencionado Mandado de Injunção nº 282. Não refletindo a 

prática constitucional do Supremo a ―vontade de Constituição‖ aludida por Konrad Hesse (A 

força normativa da Constituição, 1991, p. 19), tem-se o prejuízo à força normativa do texto cons-

titucional e a perda de legitimidade do Poder Judiciário como um todo. Observem haver este 

Tribunal, no julgamento do Mandado de Injunção nº 283/DF, da relatoria do Ministro Sepúlveda 

Pertence, dado um passo adiante quanto à superação das omissões inconstitucionais, ao reconhe-

cer a possibilidade de obtenção de indenização por perdas e danos em razão da mora legislativa 

na regulamentação do § 3º do artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 

ser fixada em liquidação.  

 

Avançou-se mais na apreciação do Mandado de Injunção nº 712/PA, da relatoria do Ministro E-

ros Grau, e do Mandado de Injunção nº 721/DF, de minha relatoria, nos quais o Supremo retirou 

da inoperância o inciso VIII do artigo 7º e o § 4º do artigo 40 da Lei Maior, determinando a apli-

cação analógica, respectivamente, das Leis nº 7.783/89 e 8.213/91. A virada jurisprudencial na 

interpretação dos limites do mandado de injunção deve ser vista sob prisma mais largo. Repre-

senta o inconformismo do Tribunal com a omissão inconstitucional e a criação de soluções para 

o problema que superem o singelo – e tantas vezes inócuo – apelo ao legislador. É chegado o 

momento de superar a conhecida ―síndrome da inefetividade das normas constitucionais‖. 

 

Em suma, conforme ressaltado pelo Ministro Celso de Mello no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.458-7/DF, há de buscar-se a concretude, a eficácia maior, dos ditames 

constitucionais. Com a propriedade decorrente da formação profissional e humanística possuída, 

Sua Excelência fez ver: A omissão do Estado – que deixa de cumprir, em maior ou em menor ex-

tensão, a imposição ditada pelo texto constitucional – qualifica-se como comportamento revesti-

do da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também des-

respeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por au-

sência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei 

Fundamental. 

(…) 

 

É preciso proclamar que as Constituições consubstanciam ordens normativas cuja eficácia, auto-

ridade e valor não podem ser afetados ou inibidos pela voluntária inação ou por ação insuficiente 

das instituições estatais. Não se pode tolerar que os órgãos do Poder Público, descumprindo, por 

inércia e omissão, o dever de emanação normativa que lhes foi imposto, infrinjam, com esse 

comportamento negativo, a própria autoridade da Constituição e efetuem, em conseqüência, o 

conteúdo eficacial dos preceitos que compõem a estrutura normativa da Lei Maior. 

 

Então, com base nesse entendimento, passo ao exame da matéria. 

 

2. GARANTIA DO EQUILÍBRIO CONSTITUCIONAL ENTRE A REMUNERAÇÃO DO 

SERVIDOR PÚBLICO E OS SERVIÇOS PRESTADOS. 

 

Na espécie, os recorrentes, servidores públicos civis do Estado de São Paulo, postularam indeni-

zação pela falta da revisão geral anual prevista no artigo 37, inciso X, da Lei Maior, com a reda-

ção que lhe foi atribuída pela Emenda Constitucional nº 19/98. Narraram a reiterada inação do 



Governador do Estado no tocante ao encaminhamento de projeto de lei tendente a promover a 

revisão constitucionalmente exigida, resultando em grave redução remuneratória com o passar 

dos anos. Pois bem, a relação jurídica Estado-servidor público é comutativa e sinalagmática. Em 

síntese, existem direitos e obrigações recíprocos considerado o que assentado não só quando da 

arregimentação da mão de obra como também na legislação de regência. Há uma relação de e-

quivalência estabelecida entre os serviços prestados e aquilo que lhe é devido a título remunera-

tório. Essa equação vem assegurada nos incisos X e XV do artigo 37 da Carta de 1988, os quais 

preveem a obrigação de revisão geral e a irredutibilidade dos vencimentos e subsídios dos ocu-

pantes de cargos e empregos públicos.  

 

Percebam o alcance das normas: resguardar os vencimentos dos efeitos perversos da inflação. E 

por que assim o é? Se verificarmos a justificativa enviada pelo Dr. Clóvis de Barros Carvalho, 

então Chefe da Casa Civil, junto com a proposta que deu origem à Emenda Constitucional nº 19, 

veremos que uma das facetas da denominada reforma administrativa foi precisamente promover 

a modificação de paradigma relativamente ao tratamento do servidor público. Esclareceu Sua 

Excelência os seguintes objetivos da proposta: ―recuperar o respeito e a imagem do servidor pú-

blico perante a sociedade; estimular o desenvolvimento profissional dos servidores e; por fim, 

melhorar as condições de trabalho‖. Vê-se, então, que a reforma administrativa veio 

para melhorar as condições do servidor. Esse é o parâmetro a nortear a interpretação do artigo 

37, inciso X, da Constituição Federal de 1988.  

 

O servidor público, em sentido amplo, não tem o mesmo poder de barganha dos trabalhadores 

em geral. A greve no serviço público até hoje não foi regulamentada via legislativa, tendo sido 

objeto da integração mediante mandado de injunção. Nas relações jurídico-privadas, as greves 

têm por efeito a suspensão do contrato de trabalho, presente o artigo 7º da Lei nº 7.783/89, cau-

sando prejuízos às duas partes envolvidas na relação de emprego: os trabalhadores acabam pri-

vados da remuneração e o empregador fica sem a produção relativa à paralisação. É da natureza 

da suspensão a ausência do trabalho e do salário, cabendo aos interessados promover a composi-

ção, vedada a dispensa arbitrária – parágrafo único do artigo 7º da Lei nº 7.783/89. 

 

O servidor público, integrando o gênero burocracia, ao contrário, não causa prejuízo ao tomador 

dos serviços ao deixar de prestar o serviço, ficando reduzida a efetividade da greve enquanto ins-

trumento de negociação. Ressalvado o prejuízo indireto, político-eleitoral, o verdadeiro prejudi-

cado com a paralisação da máquina administrativa é o 

administrado. Daí a importância da garantia constitucional. Essa se revela na leitura teleológica 

que faço do artigo 37, inciso X, da Constituição, do qual extraio o direito à manutenção dos pa-

tamares remuneratórios. 

 

3. DISTINÇÃO ENTRE AUMENTO E REAJUSTE. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À 

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

 

Atentem para a distinção entre aumento e reajuste. O Direito, tanto o substancial quanto o ins-

trumental, é orgânico e dinâmico, descabendo confundir institutos que têm sentido próprio. Na 

espécie, não se trata de fixação ou aumento de remuneração – estes, sim, a depender de lei, na 

dicção do inciso X do artigo 37 da Carta da República. Versa-se o reajuste voltado a afastar os 

nefastos efeitos da inflação. Objetiva-se a necessária manutenção do poder aquisitivo da remune-

ração, expungindo-se o desequilíbrio do ajuste no que deságua em vantagem indevida para o 

Poder Público, a aproximar-se, presente a força que lhe é própria, do fascismo. Não se pode ado-

tar entendimento que implique supremacia absoluta do Estado, em conflito com o regime demo-

crático e republicano. 

 

Consoante a jurisprudência tradicional do Supremo, mostra-se inviável o aumento remuneratório 

de servidor público por decisão judicial, porquanto o Poder Judiciário não possui função legisla-

tiva – Verbete nº 339 da Súmula: ―não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia‖. A visão é correta. 

Não há espaço para a concessão de aumento pela via judicial, mas os recorrentes não buscam is-

so. Buscam a indenização pelo descumprimento de um dever jurídico, consistente no inadim-

plemento de majoração remuneratória para resguardo da equação entre remuneração e trabalho.  

 

O Supremo já assentou que ―a correção monetária não se constitui em um plus, não é uma pena-

lidade, mas mera reposição do valor real da moeda corroída pela inflação‖ – Agravo Regimental 

na Ação Cível Originária nº 404, da relatoria do Ministro Maurício Corrêa. Com idêntico funda-

mento, há jurisprudência no sentido da desnecessidade do pedido expresso relativo à correção 



monetária, mesmo inexistindo dispositivo semelhante ao artigo 293 do Código de Processo Civil, 

que trata especificamente dos juros.  

 

A propósito, cito o que decidido no Recurso Especial nº 1.112.524/DF, da relatoria do Ministro 

Luiz Fux, à época no Superior Tribunal de Justiça: ―A correção monetária plena é mecanismo 

mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o esco-

po de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 

parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 

evita‖. 

 

Por quê? Porque, como já dito, correção monetária não é acréscimo, não é ganho, é mera reposi-

ção com o escopo de preservar o valor. Surge a percepção de ser a correção monetária uma ne-

cessidade para manter o objeto da relação jurídica, e não vantagem para aquele que pretende ob-

tê-la. 

 

Ainda sobre a matéria, noto que o direito ao reajuste da prestação devida pela Administração Pú-

blica é componente essencial do sistema de contratação pública, como tem amplamente reconhe-

cido a doutrina.  

 

Observem a denominada intangibilidade da equação econômico-financeira dos contratos admi-

nistrativos, a revelar, no caso de prestação de serviços ou de entrega de bens, o direito ao reajuste 

da contrapartida estatal sempre que necessário ao equilíbrio do ajuste. A lógica mostra-se rigoro-

samente a mesma, considerada a parte final do inciso XXI do artigo 37 da Carta da República, no 

ponto em que mencionada a manutenção das condições efetivas da proposta apresentada no cer-

tame licitatório,  

extraindo-se o direito subjetivo aos reajustes, repactuações e revisões. 

 

Quanto ao tema, assevera Gustavo Binembojm: ―O princípio do equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos administrativos é usualmente conceituado como o dever de preservação da relação 

de equivalência que se estabelece, no momento da apresentação da proposta do licitante vence-

dor, entre os encargos assumidos pelo contratado e as retribuições a ele devidas‖ (Temas de di-

reito administrativo e constitucional, 2008, p. 388). A necessária observância à equação econô-

mico-financeira do contrato está presente na jurisprudência do Supremo, como dão conta os 

acórdãos proferidos na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.733/ES, da relatoria do Minis-

tro Eros Grau, e na Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.599, da relato-

ria do Ministro Moreira Alves.  

 

Pergunto: e não se estaria aí a depender de lei também? De certo modo, sim. Todo gasto público 

pressupõe autorização legal para ocorrer licitamente. Hipoteticamente, pode surgir o direito à re-

visão contratual sem que haja orçamento para efetuar o pagamento correlato. Nesse caso, o que 

fazer? Não existe maior complexidade: o contratado busca a tutela jurisdicional, valendo-se de 

ação de cobrança. Se julgada procedente, há a inscrição do título executivo em precatório, pre-

sente o artigo 100 da Carta Federal, e o pagamento segundo a inclusão dos débitos no orçamento 

público. Penso que a mesma solução deve ser aplicada à situação em análise. 

 

No mais, atentem para a interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais. A garantia é 

de manutenção do valor da remuneração, e não da correspondente expressão monetária. Descabe 

confundir, como alerta Diogo de Figueiredo Moreira Neto, ―valor‖ da remuneração com a equi-

valente ―expressão pecuniária‖. O acréscimo remuneratório em percentual inferior à inflação do 

período representa inequívoca diminuição do valor da remuneração, em desacordo com a garan-

tia constitucional.  

 

O autor expressa com singular clareza: 

Entendido o dispositivo, conjuntamente com a regra do art. 37, X, que determina a ―revisão geral 

anual da remuneração dos servidores públicos e do subsídio‖, impõe-se concluir que o legislador 

constitucional assegurou a irredutibilidade do valor dos vencimentos e não a de sua expressão 

monetária, pois, se assim não fosse, estaria consagrada, paradoxalmente, com a garantia consti-

tucional, uma perversa opção política para reduzi-los por simples omissão, quando e no quanto 

fosse desejável à Administração, bastando, para tanto, que os Chefes do Poder Executivo se abs-

tivessem de enviar mensagem de reajustamento ao Legislativo para a correção das perdas infla-

cionárias da moeda (Curso de direito administrativo, 2009, pp. 336 e 337). 

 

 

 



4. DA DOUTRINA CONSEQUENCIALISTA NA INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO. 

 

Considerados os precedentes do Tribunal no tocante à evolução do tratamento da omissão in-

constitucional e o contexto jurídico mencionado, não me parece assistir razão à tese que rejeita 

qualquer eficácia ao artigo 37, inciso X, da Lei Maior. Somente argumentos de índole pragmáti-

ca são capazes de revelar solução diferente. A ausência de lei pode induzir à crença de que a op-

ção política de esvaziar a norma constitucional decorre das conseqüências sistêmicas que a im-

plementação dela causariam? Ou, em outras palavras: o impacto financeiro do preceito constitu-

cional sobre as contas públicas justifica a inobservância do preceito? A resposta é desenganada-

mente negativa. 

 

O pragmatismo jurídico leva a considerar as conseqüências práticas da decisão judicial, lançando 

o magistrado em posição que não lhe é confortável. Ao reconhecer-lhe a condição de agente polí-

tico no sentido estrito do termo, retira o juiz do hábitat natural e o põe na função de legislador, 

para que tome a decisão com fundamento na antecipação hipotética de resultados. Margarida 

Maria Lacombe Camargo afirma: ―o juiz pragmatista está mais comprometido assim em atuar 

politicamente do que extrair decisões dedutivamente das normas jurídicas. Ele é orientado empí-

rica e politicamente a partir de dados apresentados por outras ciências, notadamente a economia‖ 

(in ―Fundamentos teóricos do pragmatismo jurídico‖, Revista de Direito do Estado nº 06, 2007, 

p. 208). 

 

Exceção feita ao Ministro Barata Ribeiro, médico na origem, que integrou o Supremo por curtos 

onze meses, os juízes possuem formação estritamente jurídica. A eles não é dado fazer prognós-

ticos econômicos ou sociais para que sirvam de fundamento decisório. Não incumbe ao Poder 

Judiciário analisar a conveniência dessa ou daquela norma, mas apenas assentar se determinada 

pretensão é ou não compatível com o 

ordenamento jurídico. 

 

No mais, ―a parte que tem a lei ao seu lado espera que lhe seja atribuído pelo tribunal o que por 

direito lhe cabe‖, conforme pontua Karl Larenz (Metodologia da ciência do direito, 1997, p. 

516). A prevalência das consequências sobre o direito legislado resulta na inversão da lógica ju-

rídica. 

 

Esclareço não preconizar, com isso, ignorar-se no processo a quadra vivida. Não perco de vista o 

horizonte social quando busco a solução dos problemas jurídicos com que me defronto. Aliás, 

qualquer interpretação jurídica parte da consideração de elementos fáticos, ainda que seja uma 

interpretação em abstrato, pois, mesmo em casos tais, o magistrado não deixa de formular a hi-

pótese e alcançar conclusões com base na realidade conhecida. O que não posso aceitar é que, 

presente a obrigação jurídica sob todos os cânones interpretativos – extraída da literalidade, his-

toricidade, sistematicidade e teleologia da Constituição –, simplesmente se deixe de reconhecê-la 

ante razões de índole pragmática.  

 

Impõe-se o contorcionismo técnico para salvar as finanças públicas, mas este é o papel do Tribu-

nal Constitucional? A resposta só pode ser negativa. O Supremo tornou esse enfoque claro ao a-

preciar casos envolvendo a colisão entre direitos fundamentais, que ficariam submetidos à inefi-

cácia por argumentos de índole financeira. Faço referência a decisões que resultaram no deferi-

mento de coquetéis para tratamento da Aids, direito à matrícula em creche, direito a tratamentos 

médicos e internação hospitalar – vejam, por exemplo, os acórdãos relativos ao Agravo Regi-

mental no Recurso Extraordinário nº 271.286-8/RS, ao Recurso Extraordinário nº 436.996-6/SP, 

ambos relatados pelo Ministro Celso de Mello, ao Recurso Extraordinário nº 226.835-6/RS, rela-

tado pelo Ministro Ilmar Galvão. Invariavelmente, este Tribunal tem assentado a plena eficácia 

da Carta, colocando em segundo plano considerações pragmáticas. 

 

O Supremo não deve ser um filtro pragmático quanto a disposições constitucionais cuja eficácia 

depende de recursos para que seja concretamente observada. É de combater-se a rotulada ―insin-

ceridade normativa‖, na expressão de Luís Roberto Barroso.  

 

Conforme o autor: [...] não é incomum a existência formal e inútil de Constituições que invocam 

o que não está presente, afirmam o que não é verdade e prometem o que não será cumprido (…) 

Em certos casos, ela [a disposição constitucional] se apresenta desde o primeiro momento irrea-

lizável. De outras vezes, o próprio poder constituído impede sua concretização. E, ainda, um pre-

ceito constitucional frustra-se em sua realização por obstáculos opostos por injunções de interes-

ses de segmentos econômica e politicamente influentes (O direito constitucional e a efetividade 

de suas normas, 2006, p. 61). 



 

Cabe aos poderes constituídos agir com responsabilidade, e não simplesmente jogar para o Su-

premo o ônus de impedir que as promessas políticas inconsequentes tornem-se realidades desas-

trosas. O Supremo não é o Ministério da Fazenda ou o Banco Central do Brasil. Não compete ao 

Tribunal fazer contas quando está em jogo o Direito, mais ainda quando se trata do direito cons-

titucional. 

 

5. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO PELA OMISSÃO INCONSTITUCIONAL. 

 

Segundo San Tiago Dantas, o ―catedrático-menino‖ da Nacional de Direito, as normas jurídicas 

podem ser consideradas sob três aspectos: a estrutura externa, ou invólucro, que normalmente é a 

lei; o conteúdo, que traduz, em geral, uma regra de cunho econômico, ético, político ou moral; e 

a estrutura interna. Relativamente a esse último ponto, esclarece o professor: ―Quando se consi-

dera uma norma jurídica qualquer e se 

examina a sua estrutura interna, nela se descobrem sempre dois elementos: um é o comando; ou-

tro é a sanção‖. E arremata: ―O comando é aquilo que se deve fazer, a sanção é aquilo que acon-

tece se assim não se fizesse. (…) A sanção é o mal de que se está ameaçado no caso de não se 

obedecer ao comando. Os dois elementos são, por conseguinte, inseparáveis‖ (Programa de direi-

to civil, 1979, p. 79). Em outras palavras, não é próprio do Direito, e menos ainda do direito 

constitucional, a existência de normas jurídicas cujo descumprimento não produz qualquer con-

sequência prática. 

 

Forte nessas premissas, a cabeça do artigo 37 da Carta da República trouxe os princípios aos 

quais está submetida a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uni-

ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Mais do que isso, remeteu à observância dos incisos que se seguem. O 

inciso X prevê que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do ar-

tigo 39, também da Constituição, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

respeitada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mes-

ma base e sem distinção de índices. 

 

O quadro demonstra o desprezo do Executivo ao que garantido constitucionalmente aos servido-

res públicos quanto ao reajuste da remuneração de forma a repor o poder aquisitivo da moeda. 

Nas esferas federal, estadual e municipal, em verdadeiro círculo vicioso, os olhos são fechados à 

cláusula clara e precisa do inciso X do artigo 37 da Carta Federal, asseguradora da revisão geral 

anual da remuneração, sempre na mesma data e sem distinção de índices. A conseqüência é o a-

chatamento incompatível com a própria relação jurídica mantida, decorrendo desse fenômeno a 

quebra de equação inicial e o enriquecimento sem causa por parte do Estado. Continua ele con-

tando com a valia dos serviços que, paulatinamente, são remunerados de maneira a revelar de-

cesso. Os servidores, ante a inércia verificada, percebem valores que, em razão da inflação e da 

ausência do afastamento dos nefastos efeitos, tal como imposto pela Constituição Federal, já não 

compram o que compravam anteriormente. 

 

Iniludivelmente, trata-se de ato omissivo do Estado – e sou voz minoritária relativamente à auto-

aplicabilidade do preceito constitucional alusivo à revisão. Vejam, a propósito, o acórdão relati-

vo ao Mandado de Segurança nº 22.439, da relatoria do Ministro Maurício Corrêa – a atrair a in-

cidência do disposto no § 6º do mencionado artigo 37 da Lei Maior: § 6º – As pessoas jurídicas 

de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos da-

nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 

contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 

A norma constitucional, evoluindo em relação a teorias passadas que consagravam a irresponsa-

bilidade pública, previu a responsabilidade objetiva do Estado pelos atos praticados por agentes 

públicos. Notem que a responsabilização estatal pelos atos danosos causados aos particulares 

tornou-se um dos alicerces do Estado Democrático de Direito, não se cogitando, em tempos atu-

ais, de intangibilidade dos atos do Poder 

Público, própria ao Estado absoluto. No campo da omissão, haverá o dever de indenizar quando 

ficar concretamente demonstrado que, existindo a obrigação legal de agir e a possibilidade de e-

vitar a lesão, ocorreu o fato danoso. Conforme ressaltado pelo pensador do Direito Celso Antô-

nio Bandeira de Mello: [...] se o Estado, devendo agir, por imposição legal, não agiu ou o fez de-

ficientemente, comportando-se abaixo dos padrões legais que normalmente deveriam caracterizá-

lo, responde por esta incúria, negligência ou deficiência, que traduzem um ilícito ensejador do 

dano não evitado quando, de direito, devia sê-lo. Também não o socorre eventual incúria em a-



justar-se aos padrões devidos. 

 

Reversamente, descabe responsabilizá-lo se, não obstante atuação compatível com as possibili-

dades de um serviço normalmente organizado e eficiente, não lhe foi possível impedir o evento 

danoso gerado por força (humana ou material) alheia. 

[...] 

 

É corretíssima, portanto, a posição sempre e de há muitos lustros sustentada pelo Prof. Oswaldo 

Aranha Bandeira de Mello, segundo quem a responsabilidade do Estado é objetiva 

no caso de comportamento danoso comissivo e subjetiva no caso de comportamento omissivo‖. 

(Curso de direito administrativo, 2006, pp. 968 e 970) 

 

Volto ao caso submetido a julgamento. O que se tem é o desrespeito pelo Estado, solapando o di-

reito do servidor público, de norma de envergadura maior a impor o reajuste anual da remunera-

ção, ano a ano, considerado o mesmo percentual que, alfim, é ditado pela inflação do período. 

Como então não se entender cabível a verba indenizatória, presente o que Celso Antônio Bandei-

ra de Mello aponta como incúria e que se revela como verdadeira postura de força diante do 

prestador dos serviços? Do mesmo modo, apreciando especificamente a questão, Clèmerson 

Merlin Clève e Flávia Piovesan dizem, respectivamente: Em qualquer hipótese, as omissões de-

claradas inconstitucionais concretizam uma verdadeira censura constitucional ao Poder omisso, 

com repercussões diversas, entre elas a responsabilização civil do Estado quanto aos danos por-

ventura ocorridos (A fiscalização abstrata da constitucionalidade no Direito brasileiro, 2000, p. 

347) 

 

Sob o prisma da ilicitude, a inconstitucionalidade será um pressuposto de responsabilidade civil 

a acrescer a outros, entre os quais um específico dever de atuação (ou de não-atuação) por parte 

do Estado. A par da responsabilidade por atos inconstitucionais, e mais ou menos conexa com 

ela, pode haver responsabilidade civil do Estado por omissões inconstitucionais, máxime por o-

missões legislativas (Proteção judicial contra omissões legislativas, 2003, p. 123) 

 

Concluir não caber o acesso ao Judiciário para impor a responsabilidade própria a quem de direi-

to é olvidar a garantia constitucional de acesso ao Judiciário para afastar lesão ou ameaça de le-

são a direito. O círculo vicioso hoje notado nas três esferas – federal, estadual e municipal – não 

pode persistir. Chega à extravagância encaminhar-se, ante declaração de inconstitucionalidade 

por omissão, como aconteceu em decorrência do julgamento da Ação Direta de Inconstituciona-

lidade nº 2.492, projeto de lei estipulando percentagem mínima de reajuste em flagrante desar-

monia com a inflação do período, como o projeto do qual resultou a Lei nº 10.331/2001. Não é 

republicano. 

 

Não é o exemplo que o Estado deve dar aos cidadãos em geral – que, em última análise, há de 

ser o de respeito irrestrito à ordem jurídica. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Provejo o extraordinário para julgar procedente o pleito formulado, impondo ao Estado de São 

Paulo a obrigação de indenizar os autores em razão do descompasso entre os reajustes porventu-

ra implementados e a inflação dos períodos. Considerem para tanto o índice oficial referente à in-

flação de cada um dos períodos, presente o mês de janeiro de todo ano, e as parcelas satisfeitas, 

que, segundo o pedido, diz respeito aos 

vencimentos, férias e 13º salários. Observem a incidência de juros moratórios bem como da cor-

reção monetária, contados os primeiros a partir da data da citação – artigo 397, parágrafo único, 

do Código Civil. 

 

Imponho-lhe os ônus da sucumbência e as despesas processuais, fixando os honorários advocatí-

cios, consoante disposto no artigo 20 do Código de Processo Civil, na base de dez por cento so-

bre o valor da condenação devidamente corrigido. Em cumprimento ao acórdão, apurem as quan-

tias próprias, levando em conta as parcelas remuneratórias vencidas. 

 

Nessa medida, sendo no caso concreto devida a revisão anual em maio de 

2011, por força do ordenamento contido no art. 266 da Lei Complementar 

Municipal n. 266/2008, na ordem de 6,3%, e tendo os requeridos aplicado o 



percentual em setembro (2%), novembro(2%) e janeiro de 2012 (4%), im-

põe-se a indenização dos servidores substituídos. 

  

Esta indenização se concretiza com a aplicação do percentual de 6,3% 

(INPC-IBGE de 1º de maio 2010 a 30 de abril de 2011) em 1º de maio de 

2011, sobre os vencimentos do mês anterior, com o pagamento das diferen-

ças, mês a mês, até que em vista dos percentuais da Lei Municipal n. 

6.954/2011 seja zerado o percentual devido. 

 

Por outro lado é preciso que as diferenças indenizadas tenham reflexo em 

férias com o terço constitucional, natalinas e nas contribuições previdenciá-

rias ao Ipreville. 

 

 

V – Da antecipação parcial dos efeitos  

da tutela jurisdicional 

 

Como acima já dito, de acordo com o art. 2º da Lei Municipal n. 

6.954/2011, parágrafo segundo, os servidores têm o prazo de um ano para a 

reposição do trabalho em relação ao 40 dias de greve. 

 

Todavia, o desconto dos mesmos será feito em quatro parcelas iguais, de 

setembro a dezembro de 2011. Ou seja: todos os dias de greve não repostos 

até setembro passam a ser descontados e os requeridos pagarão estes dias 

na medida em que forem repostos. 

 

Por esta razão, e por acreditar que o procedimento adotado pelos demanda-

dos encontra-se em choque com o texto constitucional (CF/88, art. 37, VII), 

é de se antecipar parcialmente os efeitos da tutela jurisdicional para que os 

requeridos sejam impedidos de realizar qualquer desconto de vencimentos 

com base nos dias de greve. 

Em vista deste fato é que se solicita a urgência da decisão, mesmo que se 

saiba, como é público e notório, da sobrecarga desse Poder Judiciário. 



 

De qualquer modo, pelos elementos fático e jurídicos ora apresentados, pa-

rece-me se encontrarem presentes os requisitos necessários e imprescindí-

veis à antecipação da tutela, quais sejam a prova inequívoca das alegações 

lançadas nesta peça vestibular, e o fundado receio de dano irreparável, ou 

de difícil reparação, ao patrimônio jurídico-material dos servidores substi-

tuídos. 

 

Quanto ao primeiro requisito —prova inequívoca— está ele presente na 

existência da data-base legalmente estipulada, no fato dos requeridos não 

cumprirem este ordenamento legal e ter levado os substituídos à greve, e 

passo seguinte, a sobrevinda da Lei Municipal n. 6.954/2011, que determi-

na o desconto dos dias parados a partir de setembro de 2011. 

  

Sobre o dano irreparável ou de difícil reparação, este é requisito que se po-

de encontrar a olho nu, pois não havendo a antecipação dos efeitos da tute-

la, parcial neste caso, os demandados realizarão o desconto dos dias para-

dos e então um significativo número de servidores terão seus vencimentos 

reduzidos, em evidente prejuízo ao orçamento pessoal, sem falar na carac-

terística nuclear e essencial dos salários, que é aquela alimentar, até porque 

muitos poderão ficar sem os mínimos recursos para sua subsistência. 

  

Logo, cabe a esse Poder Judiciário, em meu entender, deliberar em sede de 

antecipação da tutela, em caráter liminar, para determinar que os requeridos 

se abstenham de praticar qualquer descontos em folha de pagamento em 

razão da greve, até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida nesta 

ação ordinária. 

 

Sobre o tema em tela, de relevante importância, já enfatizou o festejado 

processualista Cândido Rangel Dinamarco, em estudo revestido da proce-

dência de estilo, desta forma: 
Para chegar ao grau de probabilidade necessário à antecipação, o juiz precisará de uma instrução que lhe 

revele suficientemente a situação de fato, não é o caso de chegar às profundezas de uma instrução exauri-

ente, pois esta se destina a propiciar grau de certeza necessário para julgamento definitivo, não provisório 

como na antecipação da tutela. Tratar-se-á de uma cognição sumária dimensionada segundo o binômio 

representado: a) pelo menor grau de imunidade de que se reveste a medida antecipatória em relação à 

definitiva e b) pelas repercussões que ela terá na vida e patrimônio dos litigantes. 

 

Persiste o estudioso concluindo que ‗O reduzido nível de imunidade das 

decisões concessivas de tutela antecipada (sua provisoriedade) não é moti-

vo para descuidar das atividades instrutórias inerentes à indispensável cog-

nição sumária. A probabilidade exigida pela lei ao falar em prova inequí-

voca significa que até a algum grau de investigação o juiz deve chegar. De-

cidirá à luz dos documentos que estejam nos autos e, fazendo valer seus 

poderes instrutórios, de ofício ou a requerimento determinará a realização 

das atividades probatórias que em cada caso sejam convenientes. Aplicam-

se as regras ordinárias sobre distribuição do ônus da prova (art. 333), em-



bora não precise o autor levar o juiz a níveis absolutos de convicção sobre 

os fatos constitutivos.  

 

A propósito do instituto processual da antecipação da tutela jurisdicional, 

tenho para mim como pedagógica ao extremo a leitura feita pelo destacado 

Professor Luiz Guilherme Marinoni: 

 
A tutela antecipatória permite perceber que não é só a ação (o agir, a antecipação) que pode cau-

sar prejuízo, mas também a omissão. O juiz que se omite é tão nocivo quanto o juiz que julga 

mal. Prudência e equilíbrio não se confundem com medo, e a lentidão da justiça exige que o juiz 

deixe de lado o comodismo do procedimento ordinário no qual alguns imaginam que ele não erra 

para assumir as responsabilidades de um novo juiz, de um juiz que trata dos ―novos direitos‖ e 

que também tem que entender para cumprir a sua função sem deixar de lado a sua responsabili-

dade social que as novas situações carentes de tutela não podem, em casos não raros, suportar o 

mesmo tempo que era gasto para a realização do direitos de 60 anos atrás, época em que foi pu-

blicada a célebre obra de Calamandrei, sistematizando as providências cautelares.  

 

Assim, requer-se os efeitos processuais da antecipação parcial da tutela pa-

ra que os demandados deixem de fazer os descontos dos dias de greve a 

partir de setembro, de acordo com a lei municipal tão referida acima, até o 

trânsito em julgado da decisão a ser proferida no feito.      

 

 

VI – Do pedido 

 

VI.a) – Abrangência da substituição processual 

Pelo exposto requer-se seja recebida a presente petição inicial, tendo o sin-

dicato autor como substituto processual de toda a categoria funcional dos 

servidores públicos do Município de Joinville e do Hospital Municipal São 

José, independentemente de sua filiação aos quadros da entidade, por força 

da combinação do ordenamento dos incisos III e V do art. 8º da Constitui-

ção Federal de 1988. 

 

VI.b) – Declaração incidental de  

inconstitucionalidade de dispositivo  

da Lei Municipal n. 6.954/2011 

Requer-se também a esse distinto Juízo Estadual de Direito que declare in-

cidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Municipal n. 

6.954/2011, que trata do desconto dos dias de greve, por encontrar-se em 

evidente confronto com o mandamento do inciso VII do art. 37 da Consti-

tuição Brasileira de 1988. 

 

VI.c) – Antecipação parcial dos efeitos da  

tutela jurisdicional – não desconto dos  

dias parados a partir de setembro de 2011 

Ante a tudo o que foi exposto, requer a entidade sindical autora que diante 

da presença dos elementos do art. 273 do CPC e do art. 461 do mesmo Di-

ploma Legal, conceda esse Eg. Juízo Estadual a antecipação dos efeitos da 



tutela jurisdicional, em caráter liminar, independentemente da ouvida da 

parte contrária, para determinar aos suplicados que se abstenham de reali-

zar qualquer desconto em folha de pagamento dos servidores substituídos, a 

partir do mês de setembro, em razão dos 40 dias de greve. 

  

VI.d) – Citação dos requeridos 
a) A citação dos requeridos, na pessoa de seus representantes legais para, 

querendo, apresentar resposta à presente ação no prazo legal, sob as penas 

processuais aplicáveis. 

 

VI.e) – Decretação de procedência da presente ação para o fim de ve-

rem os requeridos condenados a: 

 

1. Não descontar dos servidores substituídos os 40 dias de greve enfrenta-

dos entre 9 de maio a 17 de junho de 2011, haja vista não ter ocorrido a de-

claração de ilegalidade ou abusividade do movimento. 

 

 

2. Pagar aos servidores processualmente substituídos, como horas extraor-

dinárias com 100% de adicional, todas as horas de trabalho que tenham rea-

lizado na condição de reposição/compensação, a partir de 18 de junho de 

2011. 

 

 

3. Indenizar os servidores em vista da não aplicação da inflação a partir de 

1º de maio de 2011, no percentual de 6,3%, com o pagamento das diferen-

ças salariais mês a mês, a partir da data-base referida, até que os percentu-

ais do art. 1º da Lei Municipal n. 6.954/2011 (setembro – 2%; novembro – 

2%; janeiro/2011 – 4%) liquidem a reposição da inflação. 

 

 

4. Que as diferenças de vencimentos pagas mês a mês tenham reflexo em 

férias com o terço constitucional, gratificações natalinas e eventuais licen-

ças remuneradas de qualquer modalidade. 

 

 

5. Sejam os requeridos responsabilizados pelo recolhimento da contribui-

ção ao Ipreville, derivada das diferenças de vencimentos acima tratadas, 

com relação à cota patronal e dos servidores, como sanção ao procedimento 

adotado em relação à data-base. 

 

 

6. Da mesma forma, caso o pagamento das diferenças, mês a mês, tenha 

repercussão na alíquota do imposto de renda, sejam os requeridos condena-

dos ao recolhimento do fisco, de forma proporcional ao resultado da ação.    

 



 

7. Condenação dos requeridos nos títulos anunciados com juros e correção  

monetária, onde couber, em custas processuais e honorários advocatícios, 

este fixados com suporte no parágrafo 3º do art. 20 do Código de Processo 

civil. 

 

 

VII – Das provas 

  

A entidade sindical autora comprova o alegado através da documentação 

ora acostada a esta petição inicial, e também por todos os meios em direito 

permitidos, sem exclusão de nenhum, e em especial pela juntada de novos 

documentos e depoimento das partes e de testemunhas, caso necessário, 

bem assim como exames periciais e vistorias. 

  

 

VIII – Do valor da causa 

 

Atribui-se à ação o valor de R$ 5.000,00, meramente para os efeitos pro-

cessuais, uma vez que neste momento é impossível fixar um valor específi-

co e determinado para a causa (CPC/art. 286, II). 

  

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Joinville, 29 de agosto de 2011. 

 

 

Francisco João Lessa 

OAB 4686-SC 

 

 

 

 


